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INSrIIUTO DE PREWDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DÊ ALTA

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

PROCESSO N." 2s6l2023

Requerente: Sec. Mun. De Administração e Finanças.
Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico. Aprovado. ContrataÉo de empresa para a
implantação e suporte técnico de Softwares, para atêndimento das dêmandas do INSTITUTO
DE pREVTDÊNcrA Dos SERVTDoRES púáucos oó úúiirõiÉro óE Ãlio mEcne oo
PINDARÉ - IPSPA. Favoráve|.

pAREcER JURíDrco N. o4l2023 _ cpupcM

_ Pâra melhor compreênsão didática, êste parecer divide-se ern Relatório, Anátise da
Dêmanda, Dlsposi lvo e Encaminhamento.

r' RELATóR@:

Trata-se dê processo administrativo dosencadeado por OÍício emitido oelo presidentê
do lnstituto de Previdência dos ServidoÍes públicos áo [,,lunicípio de Àlto Alegre do
Pin_daréiilA, para Contratação de empresa para a implantação e suporte técnico de
Softwares, para .atendimento das demandas do |NSI1UTO DE PREVIDÊNC]À-ôOa
SERVIDoRES PÚBLIcos Do I\,IUNIcíPIo DE ALTo ALEGRE Do Frr.IoInÉ _ rpspa.

* Do relevante, cumpre dêstacar que consta nos autos, alóm do OÍício supracitado,
Projeto Básico, despacho do Prefeito Municipal de Alto Alegre do pindaráMal, bem como do
Prêsidente do lnstituto de Previdência dos ServidoÍes públicos do Município de Alto Alegredo Pindaré/MA, dando os devidos encaminhâmentos aos sêtoros responsáveis pãla
solicitação êm tela: Planrtha de preços emitida pelo Sêtor de Cotaçáo dê pÍeÇos, bem como
relató.io sobrê disponibilidadê de Dotação OrÇamentária para viabilidadê do pléito e despacho
da CPt/PMAAP

Por último, cêrtifica-se que a Comissão pêrmanente de Licitação _ CpL encaminhou os
autos com Portaria que nomeia os membros participantês da comissão e a minuta do edital
dê Prêgão Elêtrônico, parê análjse e emissão do parecer jurídico de acordo com os ditames
contidos na Lei Fedêrai no. 8.666/93.

r' É o brevê relatórioi

r' ANÁL6E DA DEMANDA:

í. Consideracõeslniciais:

No presente caso, dêve€e utilizar a Lei Federal no íO.S2O/02 e o
10.02412019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais
competência federal,

Decreto Fedêrel
legislações
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2. Da Escolha da Modalidadê:

As compras e contrataçóes a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificádos, a frm dê atênder o devido
dôstino dos recursos Ílnanceiros, bem como a devida aplicâÇão. Pârtindo dessa premissa, a
questáo da escolha da modalidade de Licitaçáo é o prim6iro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCUI

ldenlifica-sê a necossidade, motlva-se a contâíâção, paaa enÍoa,
paâirse para vedlicação dd mêlhor lofina do sua prêstaçáo. Ou
seja, a decisáo pela contâlaçáo diÉta, poí inexigibilidade ou
dispense, é posledor a toda uúa êtapa pftpaâtada gue deve set
a mêsma pdd qualqueí caso. A iínpossibilidadê ou a iden iricação
de possiblidêde ata contíataçáo dircta como melhor opçào pan a
adminislíaçáo, sô suíge após a etapa inicial de eslados. Como a
regra genl é a ticitdçáo, a sua díspensa ou inexigibitidade
confrguêm erceçôês. Corro tal, ponanto, náo podem ser
adotadas antes das pesgrisas e esÍudos gue pêmitdm chegat a
essa corcrírsáo. '

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidade de licitação náo é delinida aleatonamente, ela será
{eita com basê no an. 22, da Lei n', 8.666/93, Com ,elação à
modalidade de liciteção, sabe-se que o pirlcipal crtérto pan
deíinfu se o admioistradot ulllizatá o convite, a tomada de prcço
ou concoríência é o valot estimado do objêto a set liciàdo-'z

Segundo Jacobf existem dois critérios para escolha da modalidade dê licitâção, o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primêiro lêva êm consideração o prsço estimado do
futuro conkato e, o segundo, o objsto a seÍ contratado.

Entrementes, por conseguinte, a âdministração optou pelo procedimento licitatório na
modalidadê Pregão, sendo que êste podê sêr concêituado como:

ITCU. A.oÍdão 941200ó. Plenário. Rel. Min. Ubiratan Aguiar.
, TCU. Acojdão 103/2004-
3 FERNANDES, T. U.Jacoby. Contralâção Direta s€m Licitação.8elo Hoízonte: Fórum, 2m8. P.130.
I FERNANDES,I. U. Jacoby. Sistema de rêgistro de preços e pÍegão presemial e eletrónico. 2 ed. Belo Horizontei
Fórum, 2m6. p.455.

O procêdimento adninistrativo por tueio do qual a Adfiinistnçào
Pública, gdíantindo a isonomia, seleciona Íonecedot ou
presladot de seNiço, visando a execuçáo de obieto comum no
mercado, permilindo aos ,iciÍartês, en sessão pública, reduzír o
valot cla píoposta poÍ moio de lances veÍbdis e s/cessivos 4

É;lG6íiniõ:i Dvr,l"\lM
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_ Do conceito exposto, podêm-se retirar as principais carâcterísticas do pregão (Lei
Federal no. 1O.52O120O2), que não só o diÍêrenciam das modatidades licitatórial da Lei
8.666/93, mas proporcionam maioÍceleridade e eficáciâ nas contratações realizãdas por moio
desta Íerramenta.

Por conseguinte, a modalidadê de licitação pregáo pode sêr realizada, de acordo com
a. legislaçao Íederal, no modo presoncial (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eletrônico (Decrêto Federal no. '10.024i2019), sendo este último utilizado pÍeferencialmente.

Entrementes, de acordo com o art. 10 dos ref€ridos Docretos, os mesmos possuom
aplicação tão somente no ámbito da União Federal, não possuindo aplicação djreta para os
domais entes da FederaÉo.

. Sem embaÍgo, idenúíica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procêdimento licitatório o Decreto que r€ge o pregâo elêtrônico na modalidade eletóni;,
no 10.02412019. Desta via, êntêndê-s6 quê uma vez integralizada ao Edital, tal Dêcreto toma-
se lei da referida licitação, vinculando as partês às normas do corpo do Edital, ê sua aplicagão
ou não do reforido decreto 6stá dentro do critório de conveniôncia e opoÍtunidade do
administrador público, cabêndo tão-somente a pGM verificar a sua legalidade, o que no
prosente caso veriÍica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão.
Dêsta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal no 3.5SS /2000.

3. Da Análise da ilinuta do Edital:

A primêira fase da licitaÉo oncontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei
no.8.666/93, no qual Íaremos uma comparação entre os requisjtos contidos nos incisos do
reÍêrido adigo e a Minuta do Edital apresentado pela CpL/pMAAp. Senão vejamos:

AÍt. 38. O prccedi,nehto da licitação seíá ihiciado corn a abertura
de pfocêsso adrninistrativo, devidaúente autuado, píoaocolado e
numerado, contendo a autoíizaçáo rcspectíva, a inalicação sucinta
de seu objeto e do rccurso ptôpíio pah a despesa, e ao qual seÍáo
j u ntados opottu namente :
l. odital ou convite e respectivos anexos, quando iot o caso;
ll. coúprovanle clas publicaçóes cto êditdl rcsumido, na foma do
art. 21 desta Lei, ou de enaÉga do convite [aincla háo alcançou
este eslágiol;
lll. ato de designaçáo de comissáo de licitação do leíloaho
edminisúativo ou oÍicial, ou do rcsponsável pelo convile;
N. original das proposías e dos clocumenlos que as instruhem
laíodd hào alcançou este estágio];
V. atas, relatórios ê deliberaçaes da comissão julqddoíd lainda
náo alcançou estê estágiol;
Vl. perccetes técnicos ou jutidicos emitidos sobíe a licitação,
.li spênsa ou inexig ibi I idadê ;
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Wl. atos de adjudicaçáo .to objeto da ticitaçáo e da sua
hoúologaçâo [âinda náo alcançou este estágio];
Vlll. rccuÉos eventualmente aprcsentados íÉ,tos licitanfrs ê
respectivas maiiÍestaçóes e decisões [ainda não alêançou esÉ
êstágiol;
X- despacho de anulação ou de revogação da licítaçáo, quando
lor o caso, fundafientado circunstanciaddmento;
X. temo dê contralo ou ínstüfiênto equlvalênte, confonne o
cáso-
Xl. outtos compÍovaitês de publicaçõês.
Xll, demais docurnontos rclativos à licitaçáo.
Pariá96ío úiico. As ,ninutas de ediÉis de licitaçáo, bem cofio as
dos conanlos, acordos, convânios ou Et sÍes devem seí
pteviafiohte exarninadas e aprovadas poí assessoúa juridica da
Administaçâo.

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filhos indjca que êla se destina a:

d) vedtic a ,ecessrdade e a conveniância da contalaçáo de
terceiros latualnente o Eslado não possui ostrutura pÍópda pa,E
a fabricação do ptocluto solícitado, sendo que a necessidadê foi
colocaala no Oflcio que motivaía o pieserríú p/ocessor;
b) detenninú a prcsença dos pêsslrpostos legais pdta a
contaâção (inclusive a dispot ibilidade de recuÍsos
orçamentáúos) ;
c) dêtefininar a prática dê prévios indispensávais à licitaçáo
(qüantiÍicaçáo das recessidades adfiinistrativas, avatiaçâo atê
hens, elabonçáo de proietos básicos etc.);
d) detinir o objeto do contrato e as cordiçóes ôásr.cas de
contátação;
e) vêtitica os pressrrposÍos básicos da licitação, deíioir a
,noaralldade e elaboraí o ato convocatôíio da licitação.

Ato contínuo, o aÍt. 40 da Lei Fedêral no 8,666/93 traz em seu bojo normas e condições
que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual sê Íará a seguú uma
comparação êntre os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Editâl
apresentada pela CPUPMMP. Senão vejamos:

.,f'-".'.4..,,s É
-^\-'

I - preâmbulo conlendo o nome da rcpartiçáo interossada e de seu

- modalidade; rcghne de execução e o aipo de ticitação; a

5 ,USTEN FILHO, Marçal. üme tátios à lai de Licitaçôes c Co,úlatos Adniiisrrntu'os. 1 3 ed. São paulo: Dialérica, 2009.
p.348.
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N - local onde podeÉ ser êxafiinado e adquirido o píojato básico;
V - se há ptojêto executivo disponival na data da publicaçáo do
edital da licitaçâo e o local onde possa ser examioaato ê adquirido;
Ináo se aplica ao casol;
W - condiçóes para pdnicipaçáo na ticitaçâo, qn contomidade
com os aíts. 27 a 31 ala Lei n.o 0.666/93;
W - critétio paa julgdmen o, com disposições cleías e
parâmetros objetivos;
Wl - locais, hotários e códlgos de acesso dos ,reios de
coitunicaçiio à distância em qua setão fomecidos elamentos,
intomações e esclaÍecimentos relativos à lici êçáo a às
condiçõcs para atendimanto alas obÍigações íecessá.ias ro
cuúpimento de seu objeto;
lX - lnão se aplica ao caso - exigicto somenao ,1o cdso de ticiaaçúês
intemacionaisl;
X - o critéio .te acêitabitidade dos preços unitádo ê gtobal (...);
Xl - critério de rcajusle (.,.);
X - NETADO);
X l - [oão se apticd ao caso];
XIV- condiçõe, de pagamento (...);
XV - instfuçõês a normas pa,.{t os /ecotsos ptevistos oa lei;
N - condições de íecebimento do objeto da licitdçáo;
XVll - out,as indicaçõas especlfrcas ou peculiaidades da
ticiaação;

..orrrssis.,..............,.-......,..,,,-,,,,.

§? Constituêm anexos do êdital, dele hzendo par,e integânÍ€j

I - o projeto básico ê/ou exocutivo, corr, Íodas as suâs pánto§,
desanhos, especificaçóes ê outÍos complementos;
ll - orçdrnento estimando efi planilhas de quanlitativos e preços
úniá.ios;
lll - a minuta do contrelo a set ílírhado onlre a Administreçáo e o
lici ante vêncedot.

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há
nada que as desmereça.

Em relação à minutâ do @nkato, tem-se o aÉ. 55 da Lei no. 9.666/93, no qualÍaremos
uma comparaÉo entre os rêquisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta
apresentada pela CPL/PMMP. Senáo vêjamos:

Áí 55. S5o cláusulas necessá as êfi tocto contralo as
eslabêlêçam:
l - o objeto e seus elefientos caracaerísticos;
ll - o reghnê de execuçáo ou a tonna de íomecimento;

Pási^a s/7



^\

5õ
ry"%

trotha",f
le.o""..o
lRublica n

,NsT,fuIo DE PREy,oÉ,vc,A Dos sERvIDoREs PÚBLIcos Do ,TUN,1ÍPI, DE AL:j1
ALEGRE Do PINDARÉ - IP'PA

t . o ptêço-e $ condlçóes ale pagan enlg, os ctitérios, dara_àas€e peíiodiciatade ato realustemonto ale preços, os ctiaérlos de
atualizaçáo ,nonotárie enl|g a daá do adimpternento das
obrigações e a do efotivo pagaoento;
N - os pm_zos de iilclo cle etapas de execuçáo, de corrclusáo, &
enbêga, de obsetuaçáo e de rccebímenlo <tafrniaivo, conlofine o
caso,.
V - o crédilo oÉlo qual conetá a despesr, coa a indicaçb da
classifrcação funciooat progârná.ica e da catagorta aconôtnica:
Vt - as ga,an.ti,s olerccdas paía assegular sia pleoa execuçáo,
quando êxigi.tas;
W . os dirgitos e as responsabilidades das paíoq as pêaáridade-s
cablveis e os valores ctas multas;
Wrr. os casos de lgscisáo,.
lX _ o Êconlrocimento dos alitÉitos ata AdfiinisÍraçáo, en caso de
rêscisáo âdainlsarativa p/,gvlsà no a.1.72 desta Lei;
X - e. condiçõês de importoçáo, a d6ta e a tara de câmbio paÍa
convêrsão, quanclo íot o caso [náo so aplica ao cdso];
Xl . a vinculaçáo ao edital de licitaçáo ou ao aormo que a dispensou
ou a iaexigiu, ao convitê e à proposta aro ticitante venc*ór;X _ a lêglsleção aplicávêt à oxêcuçáo do contrato e osp€r;ial,nênle
áos câsos on issos,.
X t . a obrlgaçáo clo contratado de fiarraea, dutã,íle tdd a
execuçáo do- conlralo, êm cornpaaiblltdade cofi as obtigações pot
êre asssrrr.das, ,odas as condições are habilitaçao e quútíicaçao
exigidas he licitaâáo-
§ 1o UETADO)
§ 1o (Vetd<to).

§ 20 /Vos corrrrâtos celebâclos ,f,ta Administaação pública com
pêssoás ,/srcás ou luddicas, inclusive aquetas dorniciliadds no
êsaíangeirc, dovará cot star nêceasaíidmenla cláusuta que
declerê co.npêtenaê o Íoto cta sede ara Adminisffiçáo para dirtmir
qualquêr ques$o contrdtuat, sdlvo o disposto ,ro s Oà do arÍ. 32
desta Lei.
§ ? L.1.

Nesse diapa_são, obsêrva-se que a Líinuta do Contrato om epígraÍe contám as cláusulas
necessanas para tormação do instrumonto público contratual, conforme prescrevê as nomas
estabolecidas na Lei Fêderal.

4. ConsidêracóêsFinais:

Por d€rradeiro, cumprê
exclusivâmênte, os êlementos
administrativo em opígrafe.

salientar quê a prêsente manifestaçáo toma por base,
que constam, até a presente data, nos autos do procêsso
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De-starte, à. luz da competência desta procuradoria Geral, não lhe competo ad€nlrar àconveni6ncia ê à oportunidade dos atos praticados no âmbito da prefeitura 'Municipal, 
nem

analisâr aspectos de natureza eminentemente técnico_administrativa.

r' DlspostTlvo:

^..^ 4l§-"o: í?,o".xpostos.e análise_jurídica realizada, entende_se poropinar nêste pareceÍ
quô, drantê da prêsênte análise, verificamos que todo o procêdimento administrativo até o
pressnte momento, bem como a minutia, está em consonância com os ditames da Lei Federaln! 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitaçôes, lembrândo-". qu" á" espêciÍicações
técnicas e a estimativa de custo dizem respeito ã análise de responsâbiiidaàe exctusiva dos
setorês competentes.

r' É o parecer. Sub Censura:r' E CAMII{HA E Toi

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS dosta Municipatidada
para conhêcimento, providências e demais deliberações ao sêu cargo.

.dT:h
f ;*

U.\-,
ry,%

do Pindaré (MA),05 de Junho de 2023.

Silva Costa
Assessor Jurídico do I de Previdência dos Servidores públicos

do Município Alto Alegre Do PindaÉ - tpspA
oaB/MA 12.936
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